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DECRETO Nº: 441, DE 29 DE MAIO DE 2019.
DESAFETA BEM PÚBLICO DE SEU USO ORIGINAL E CONCEDE PERMISSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL À SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS PARA IMPLANTAÇÃO DE POSTO DE ATENDIMENTO E DÁ PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Conselheiro Lafaiete, no uso de suas atribuições, com fulcro nos artigos 12; 90, inciso VI e 116, inciso I, alínea “g”, todos da Lei Orgânica do Município e,
CONSIDERANDO processo externo nº 5191/2019, oriundo da solicitação realizada por meio do ofício AFCL nº 057/2019, em que requer cessão de uso de imóvel para instalações da Administração Fazendária.
CONSIDERANDO que a Administração Fazendária representa o Fisco, portanto de interesse de empresários, microempreendedores e aos cidadãos, sendo a atividade de interesse da coletividade;
CONSIDERANDO que o fechamento da unidade acarretaria transtorno aos cidadãos e municípios na busca de atendimento junto ao órgão, seja deslocando para cidades vizinhas ou para a capital; 
CONSIDERANDO, ainda, a força do comércio local, e ser a atividade mola propulsora da economia local; 
CONSIDERANDO ser de interesse público a manutenção dos serviços prestados pela Administração Fazendária, notadamente a manutenção de agência no Município;
CONSIDERANDO que o ente solicitante trata-se de ente público governamental;
CONSIDERANDO a disponibilidade de bem público, o qual não se encontra afetado, tendo em vista que após a mudança da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico encontra-se ocioso, conforme declaração do Departamento de Patrimônio do Município; 
CONSIDERANDO que o imóvel em tese encontra-se dividido em unidades autônomas e que o objeto da permissão deve recair em parte e somente em 121,49 m², nos termos da planta datada de 21/05/2019 da Secretaria Municipal de Obras.
CONSIDERANDO que a permissão de uso de forma gratuita, precária e por prazo determinado se consubstancia em medida de colaboração entre órgãos públicos e/ou pessoa política (União, Estado e Município);

CONSIDERANDO que a permissão incube em desenvolver atividade que traduza interesse para coletividade;
CONSIDERANDO o disposto no art. 21 e seu §3° da Lei Orgânica do Município, in verbis: “Art. 21 – Uso de bens municipais, por terceiros, só poderá ser feito mediante concessão, ou permissão a título precário e por tempo determinado, conforme o interesse público exigir. §3° - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a título precário, por decreto”.

RESOLVE:
Art. 1º - Desafetar de seu uso especial, face ociosidade, parte do imóvel, perfazendo um total de 121,49 m², localizado na Rua Carijós, nº 123, Bairro Rosário, CEP 36405043, no Município de Conselheiro Lafaiete, conforme planta baixa datada de 21/05/2019, de responsabilidade do engenheiro Marcelo Magno Sana Moreira Neves.
Art. 2º - Fica permitido à Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Estado de Minas Gerais, o uso de parte de unidade construída junto ao imóvel, de propriedade do Município de Conselheiro Lafaiete, localizado na Rua Carijós, nº 123, Bairro Rosário, CEP 36405043, perfazendo uma área total de 121,49 m², sendo 35,50 m² no térreo e 85,99 m² no 1º pavimento, em virtude da utilidade pública dos serviços prestados.
Art. 3º - A permissão de uso destina-se exclusivamente ao funcionamento da base de agência da Administração Fazendária Estadual na cidade de Conselheiro Lafaiete, visando manutenção do acesso a seus serviços em âmbito local aos cidadãos e empresários Lafaietense, bem como população vizinha.

Art. 4° - Autorizar a permissão de uso de parte do imóvel descrito no art. 2° deste decreto  mediante lavratura de termo de permissão, a título precário, gratuito e pelo prazo de 05 (cinco) anos, com início na data da assinatura do respectivo Termo de Permissão de Uso, prorrogável por meio de Termo Aditivo, caso seja de interesse do Permitente, mediante solicitação do Permissionário.
Art. 5° - Ao imóvel sobre o qual recai a presente permissão de uso não poderá ser dada outra destinação senão aquela estabelecida no art. 3º deste Decreto e no termo de permissão, sob pena de imediata reversão ao Permitente.
Art. 6° - Será de responsabilidade da permissionária, transferir para o seu nome inscrições junto a COPASA e CEMIG, e quitar respectivas faturas referentes ao imóvel. 

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário, entrando este decreto em vigor nesta data, sendo dada por publicado com sua fixação no quadro de divulgações dos atos da Administração e na forma da Lei.

 Conselheiro Lafaiete, 29 de maio de 2018.
Mário Marcus Leão Dutra

Prefeito Municipal

José Antônio dos Reis Chagas

Procurador Municipal
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